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ADVOGADOS : CRISTIANE PRESTES MACHADO - RS067524

CAROLINA RAPETTO TRAUTMANN - RS071683
INTERES. : MUNICÍPIO DE PELOTAS
PROCURADOR : NILTON SAALFELD HOFF - RS016936
SUSCITANTE : JUÍZO DE DIREITO DA 6A VARA CÍVEL ESPECIALIZADA EM 

FAZENDA PÚBLICA DE PELOTAS - RS
SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DA 2A VARA DE PELOTAS - SJ/RS
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. DIREITO À 
SAÚDE. MEDICAMENTO. REGISTRADO NA ANVISA. NÃO 
PADRONIZADO PELO SUS. CONFLITO NEGATIVO DE 
COMPETÊNCIA. NÃO CABIMENTO. POLO PASSIVO. 
SOLIDARIEDADE ENTRE OS ENTES DA FEDERAÇÃO. QUALQUER 
DOS ENTES. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Trata-se de conflito negativo de competência instaurado entre 
o Juízo Federal da 2ª Vara Federal de Pelotas – Seção Judiciária do Rio 
Grande do Sul e o Juízo de Direito da 6ª Vara Cível (Especializada em 
Fazenda Pública) da Comarca de Pelotas – Tribunal de Justiça do Rio 
Grande do Sul, nos autos de ação proposta inicialmente apenas contra os 
entes municipal e estadual, em que se postula o fornecimento do 
medicamento aprovado pela Anvisa, porém fora das listas administrativas 
daqueles fornecidos pelo SUS. Agravo interno interposto contra decisão que 
não conheceu do conflito de competência.

II - Após a deliberação a respeito do que foi decidido pelo 
STF nos Temas n. 500 e 793/STF, o STJ passou a consignar acerca da 
solidariedade dos entes federados envolvendo demanda prestacional de 
saúde, cujo polo passivo pode ser composto por qualquer um deles, isolada 
ou conjuntamente.
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III - Considerando a grande repercussão social e relevante 
questão de direito da matéria, no IAC n. 14, o STJ firmou que não cabe ao 
Juízo estadual, ao receber os autos que lhe foram restituídos em vista da 
exclusão do ente federal do feito, suscitar conflito de competência (Súmula 
n. 254 do STJ), devendo abster-se da prática de ato declinatório da 
competência.

IV - Ressalte-se que a referida orientação não se contrapõe ao 
quanto decidido pelo STF no Tema n. 1.234 ("Legitimidade passiva da 
União e competência da Justiça Federal, nas demandas que versem sobre 
fornecimento de medicamentos registrados na Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária - ANVISA, mas não padronizados no Sistema Único de 
Saúde - SUS"), visto que, ao ponderar o comando exarado pela Suprema 
Corte, o STJ, em julgamento unânime e de mérito, consignou que as 
demandas judiciais relativas a medicamentos não incorporados devem ser 
processadas e julgadas pelo Juízo, estadual ou Federal, ao qual foram 
direcionadas pelo cidadão, sendo vedada, até o julgamento definitivo do 
Tema n. 1.234 da Repercussão Geral, a declinação da competência ou 
determinação de inclusão da União no polo passivo.

V - Agravo interno improvido.

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 13/12/2023 a 19/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Benedito 
Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Paulo Sérgio 
Domingues e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
 
                    Brasília, 19 de dezembro de 2023.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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III - Considerando a grande repercussão social e relevante 
questão de direito da matéria, no IAC n. 14, o STJ firmou que não cabe ao 
Juízo estadual, ao receber os autos que lhe foram restituídos em vista da 
exclusão do ente federal do feito, suscitar conflito de competência (Súmula 
n. 254 do STJ), devendo abster-se da prática de ato declinatório da 
competência.

IV - Ressalte-se que a referida orientação não se contrapõe ao 
quanto decidido pelo STF no Tema n. 1.234 ("Legitimidade passiva da 
União e competência da Justiça Federal, nas demandas que versem sobre 
fornecimento de medicamentos registrados na Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária - ANVISA, mas não padronizados no Sistema Único de 
Saúde - SUS"), visto que, ao ponderar o comando exarado pela Suprema 
Corte, o STJ, em julgamento unânime e de mérito, consignou que as 
demandas judiciais relativas a medicamentos não incorporados devem ser 
processadas e julgadas pelo Juízo, estadual ou Federal, ao qual foram 
direcionadas pelo cidadão, sendo vedada, até o julgamento definitivo do 
Tema n. 1.234 da Repercussão Geral, a declinação da competência ou 
determinação de inclusão da União no polo passivo.

V - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

 

Trata-se de conflito negativo de competência instaurado entre o Juízo Federal 

da 2ª Vara Federal de Pelotas – Seção Judiciária do Rio Grande do Sul e o Juízo de 

Direito da 6ª Vara Cível (Especializada em Fazenda Pública) da Comarca de Pelotas 

– Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, nos autos de ação proposta inicialmente 

contra ente estadual, em que se postula o fornecimento do medicamento aprovado pela 

Anvisa, porém, fora das listas administrativas daqueles fornecidos pelo SUS.

Agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do conflito de 

competência.  

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Em razão do que estabelecido 

no IAC 14 e na RG 1234, o processo deve permanecer na Justiça Estadual, não restando 
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configurado, portanto, o conflito. Posto isso, NÃO CONHEÇO do Conflito de 

Competência."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

 
 A situação específica do caso: demanda direcionada contra a União para tratamento 

com medicamento oncológico – imprescindibilidade de presença do ente federal e 
consequente competência da Justiça Federal no processo, nos termos do RE 1366243 TPI-
Ref/SC (Tema 1234 da Repercussão Geral).

De início, ressalta-se a seguinte peculiaridade do caso sob exame: cuida-se de 
demanda que se pleiteia medicamento oncológico pelo SUS. Conforme antes dito, a decisão 
do RE 1366243 TPI-Ref/SC trouxe um novo panorama à questão da presença da União nas 
ações de saúde e, correlatamente, à competência da Justiça Federal para processar e julgar 
os processos.

[...]
Com efeito, as responsabilidades da União no tratamento oncológico estão descritas 

no artigo 22º da Portaria nº 874/2013, bem como no artigo 8º da Portaria nº 876, que 
permitem compreender o papel fundamental que o órgão federal tem no financiamento, na 
definição de diretrizes e na execução da política oncológica.

O artigo 39, II, da Portaria nº 140/2014, por sua vez, também traz a responsabilidade 
da União no que se refere à atualização e publicação dos Protocolos Clínicos e Diretrizes 
Terapêuticas.

Logo, vê-se que não compete ao gestor estadual o financiamento ou a definição dos 
medicamentos que serão, ou não, utilizados no tratamento da doença, de modo que, pela 
legislação vigente, as atribuições do Estado do Rio Grande do Sul na política oncológica são 
reduzidas.

Quanto ao financiamento do tratamento dispensado aos pacientes, importante referir 
que os Centros de Alta Complexidade em Oncologia e Unidades de Alta Complexidade em 
Oncologia – Cacon/Unacon – são remunerados pelo Ministério da Saúde através de valores 
pré-definidos, disponíveis na tabela SIGTAP – Sistema de Gerenciamento da Tabela de 
Procedimentos, Medicamentos e OPM (Órteses, Próteses e Materiais Especiais) do Sistema 
Único de Saúde – SUS.

Por conseguinte, necessariamente deve eventual obrigação de fazer ser direcionada 
exclusivamente em face da União, que é responsável pelo fornecimento de medicamentos 
para o tratamento oncológico.

Considerando que a União não integra o polo passivo da demanda da origem, sua 
inclusão deverá ser levada a efeito pelo juízo, ainda que a medida implique em futuro 
deslocamento de competência, nos termos da súmula 150/STJ.

Portanto, no presente caso, inescapável a necessidade de presença da União no 
processo da origem e, portanto, também a conclusão de que correto o Juízo Estadual a 
declinar da competência para o Juízo Federal. Isto é o que está expressamente determinado 
no RE 1366243 TPI-Ref / SC, cujos dispositivos repetem a ementa acima transcrita:

[...]
Assim, neste Conflito de Competência, que apresenta a peculiar distinção da maioria 

dos outros (em que se está a tratar, via de regra, de medicamentos ainda não incorporados às 
políticas públicas do Sistema Único de Saúde), a solução deve merecer resultado diverso 
daquele estabelecido na decisão monocrática. Deve-se, aqui, reconhecer a competência da 
Justiça Federal no caso.

Desse modo, sustenta o Estado a pertinência da reconsideração ou reforma da decisão 
monocrática.

 

É o relatório.
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VOTO

 

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Após a deliberação a respeito do que foi decidido pelo Supremo Tribunal 

Federal nos Temas n. 500 e 793/STF, esta Corte passou a consignar acerca da 

solidariedade dos entes federados envolvendo demanda prestacional de saúde, cujo polo 

passivo pode ser composto por qualquer um deles, isolada ou conjuntamente.

No entanto, considerando a grande repercussão social e relevante questão de 

direito da matéria ora debatida, notadamente a aplicação das Súmulas n. 150, 224 e 254 

do Superior Tribunal de Justiça, foi realizada a proposta de instauração de incidente de 

assunção de competência nos autos do CC n. 187.276/RS, juntamente como os de 

números 187.533/SC e 188.0002/SC, a fim de definir o Juízo competente e, se for o caso, 

evitar a declinação de competência para a Justiça Federal nas hipóteses em que essa 

medida não se mostrar cabível. Assim sendo, foi instaurado o IAC n. 14, da relatoria do 

Ministro Gurgel de Faria.

A referida proposta foi acolhida à unanimidade na sessão de julgamento 

virtual publicada em 13/6/2022, conforme voto do relator, em acórdão assim ementado:

 
PROCESSUAL CIVIL. INCIDENTE DE ASSUNÇÃO DE COMPETÊNCIA. 

DIREITO À SAÚDE. MEDICAMENTO NÃO INCORPORADO AO SUS E 
REGISTRADO NA ANVISA. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. JUÍZOS 
FEDERAL E ESTADUAL. PROPOSTA. ACOLHIMENTO.

1. Trata-se de proposta de incidente de assunção de competência, nos termos do art. 
947 do Código de Processo Civil/2015, em conflito negativo de competência instaurado nos 
autos de ação ordinária que versa sobre o fornecimento de medicação não padronizada pelo 
Sistema Único de Saúde - SUS.

2. A instauração do presente incidente visa unicamente decidir o juízo competente 
para o julgamento de demanda relativa à dispensação de tratamento médico não incluído nas 
políticas públicas, sendo o conflito de competência o processo adequado para dirimir a 
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questão de direito processual controvertida, sem que haja necessidade de adentrar no mérito 
da causa (onde suscitado o conflito) – ainda que a discussão se refira a preliminar, como, no 
caso, a legitimidade ad causam – nem em eventual nulidade da decisão do Juízo Federal, 
matérias que devem ser analisadas no bojo da ação ordinária.

3. Delimitação da tese controvertida: Tratando-se de medicamento não incluído nas 
políticas públicas, mas devidamente registrado na ANVISA, analisar se compete ao autor a 
faculdade de eleger contra quem pretende demandar, em face da responsabilidade solidária 
dos entes federados na prestação de saúde, e, em consequência, examinar se é indevida a 
inclusão da União no polo passivo da demanda, seja por ato de ofício, seja por intimação da 
parte para emendar a inicial, sem prévia consulta à Justiça Federal.

4. Proposta de julgamento do tema mediante a sistemática do incidente de assunção 
de competência acolhida.

(IAC no CC n. 187.276/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção, julgado 
em 31/5/2022, DJe de 13/6/2022.)

 

Na ocasião, foram estabelecidas, como necessárias, as seguintes medidas:

 
c) manutenção do curso das ações que versem sobre a dispensação de 

tratamento/medicamento não incluído nas políticas públicas, visto que a suspensão dos 
feitos poderia causar dano de difícil reparação àqueles que necessitam da tutela do direito à 
saúde; 

d) havendo conflito de competência, fica, nos termos do art. 955 do CPC/2015, 
designado o Juízo estadual para decidir, em caráter provisório, as medidas urgentes 
referentes aos processos em comento;

 

Na sequência, em atenção ao princípio da segurança jurídica e tendo em vista 

que, mesmo após a afetação do IAC, os declínios mútuos de competência entre as 

Justiças estaduais e Federais persistiram, resultando na instauração e consequente 

distribuição de conflito ao Superior Tribunal de Justiça, consignou-se em questão de 

ordem que:

[...] até o julgamento definitivo do incidente de assunção de competência (IAC), o 
Juiz estadual deverá abster-se de praticar qualquer ato judicial de declinação de competência 
nas ações que versem sobre tema idêntico ao destes autos, de modo que o processo deve 
prosseguir na jurisdição estadual.

 

O Supremo Tribunal Federal, por sua vez, considerando o atual quadro de 

instabilidade processual, em decisão proferida em 11/4/2023, nos autos do RE n. 

1366243/SC, que discute, à luz dos arts. 23, II, 109, I, 196, 197 e 198, I, da Constituição 

Federal, a obrigatoriedade de a União constar do polo passivo de lide que verse sobre a 

obtenção de medicamento ou tratamento não incorporado nas políticas públicas do SUS, 

embora registrado pela Anvisa, reconheceu a repercussão geral da matéria, descrita no 
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Tema n. 1.234.

Na ocasião, determinou-se a suspensão nacional do processamento dos 

recursos especiais e extraordinários que tratam da questão controvertida no aludido Tema 

n. 1.234, inclusive, dos processos em que se discute a aplicação do Tema n. 793 da 

Repercussão Geral, até o julgamento definitivo do recurso extraordinário, ressalvado o 

deferimento ou ajuste de medidas cautelares.

A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, em sessão realizada em 

12/4/2023, ao ponderar que o comando exarado pela Suprema Corte, nos autos da 

Repercussão Geral n. 1.366.243 (Tema  n. 1234) não abrangeria o julgamento do IAC n. 

14, visto que instaurado no conflito de competência, procedeu ao julgamento de mérito 

do referido incidente, e, por unanimidade, firmou a seguinte tese:

 
a. Nas hipóteses de ações relativas à saúde intentadas com o objetivo de compelir o 

Poder Público ao cumprimento de obrigação de fazer consistente na dispensação de 
medicamentos não inseridos na lista do SUS, mas registrado na ANVISA, deverá prevalecer 
a competência do juízo de acordo com os entes contra os quais a parte autora elegeu 
demandar;

b. as regras de repartição de competência administrativas do SUS não devem ser 
invocadas pelos magistrados para fins de alteração ou ampliação do polo passivo delineado 
pela parte no momento da propositura da ação, mas tão somente para fins de redirecionar o 
cumprimento da sentença ou determinar o ressarcimento da entidade federada que suportou 
o ônus financeiro no lugar do ente público competente, não sendo o conflito de competência 
a via adequada para discutir a legitimidade ad causam, à luz da Lei n. 8.080/1990, ou 
a nulidade das decisões proferidas pelo Juízo estadual ou federal, questões que devem ser 
analisada no bojo da ação principal.

c. a competência da Justiça Federal, nos termos do art. 109, I, da CF/88, é 
determinada por critério objetivo, em regra, em razão das pessoas que figuram no polo 
passivo da demanda (competência ratione personae), competindo ao Juízo federal decidir 
sobre o interesse da União no processo (Súmula 150 do STJ), não cabendo ao Juízo 
estadual, ao receber os autos que lhe foram restituídos em vista da exclusão do ente federal 
do feito, suscitar conflito de competência (Súmula 254 do STJ).

(CC 187276/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 
18/04/2023.) (grifos nossos)

 

Por conseguinte, em atenção ao referido pronunciamento desta Corte, o 

pretório excelso concedeu tutela provisória incidental no RE n. 1.366.243/SC, para 

estabelecer que, até o julgamento definitivo do Tema n. 1.234 da Repercussão Geral, 
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sejam observados os seguintes parâmetros:

 
5.1. nas demandas judiciais envolvendo medicamentos ou tratamentos padronizados: 

a composição do polo passivo deve observar a repartição de responsabilidades estruturada 
no Sistema Único de Saúde, ainda que isso implique deslocamento de competência, cabendo 
ao magistrado verificar a correta formação da relação processual;

5.2. nas demandas judiciais relativas a medicamentos não incorporados: devem ser 
processadas e julgadas pelo Juízo, estadual ou federal, ao qual foram direcionadas pelo 
cidadão, sendo vedada, até o julgamento definitivo do Tema 1234 da Repercussão Geral, a 
declinação da competência ou determinação de inclusão da União no polo passivo;

5.3. diante da necessidade de evitar cenário de insegurança jurídica, esses parâmetros 
devem ser observados pelos processos sem sentença prolatada; diferentemente, os processos 
com sentença prolatada até a data desta decisão (17 de abril de 2023) devem permanecer no 
ramo da Justiça do magistrado sentenciante até o trânsito em julgado e respectiva execução 
(adotei essa regra de julgamento em: RE 960429 ED-segundos Tema 992, de minha 
relatoria, DJe de 5.2.2021);

5.4. ficam mantidas as demais determinações contidas na decisão de suspensão 
nacional de processos na fase de recursos especial e extraordinário.

(TPI no RE n. 1.366.243/SC, relator Ministro Gilmar Mendes, DJE 17/4/2023.) 
(grifos nossos) (grifos nossos)

 

Nesse cenário, cumpre ressaltar que, de acordo com a tese firmada no IAC n. 

14, não cabe ao Juízo estadual, ao receber os autos que lhe foram restituídos em vista da 

exclusão do ente federal do feito, suscitar conflito de competência (Súmula n. 254 do 

STJ), devendo abster-se da prática de ato declinatório da competência.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt no CC 198.378 / RS
Número Registro: 2023/0237220-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50100542920224047110 50150680820228210022

Sessão Virtual de 13/12/2023 a 19/12/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Secretário
Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

AUTUAÇÃO

SUSCITANTE : JUÍZO DE DIREITO DA 6A VARA CÍVEL ESPECIALIZADA EM FAZENDA PÚBLICA 
DE PELOTAS - RS

SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DA 2A VARA DE PELOTAS - SJ/RS
INTERES. : ROSANGELA CONCEICAO DIMARE
ADVOGADOS : CRISTIANE PRESTES MACHADO - RS067524

CAROLINA RAPETTO TRAUTMANN - RS071683
INTERES. : MUNICÍPIO DE PELOTAS
PROCURADOR : NILTON SAALFELD HOFF - RS016936
INTERES. : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : SANDRA MOREIRA BEHRENSDORF - RS045201
INTERES. : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - PÚBLICA - FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : SANDRA MOREIRA BEHRENSDORF - RS045201
AGRAVADO : UNIÃO
INTERES. : ROSANGELA CONCEICAO DIMARE
ADVOGADOS : CRISTIANE PRESTES MACHADO - RS067524

CAROLINA RAPETTO TRAUTMANN - RS071683
INTERES. : MUNICÍPIO DE PELOTAS
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PROCURADOR : NILTON SAALFELD HOFF - RS016936
SUSCITANTE : JUÍZO DE DIREITO DA 6A VARA CÍVEL ESPECIALIZADA EM FAZENDA PÚBLICA 

DE PELOTAS - RS
SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DA 2A VARA DE PELOTAS - SJ/RS

TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 13/12/2023 a 19/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Sérgio
Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues e Afrânio Vilela votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.

 

Brasília, 20 de dezembro de 2023
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